A FENAJUFE E OS AGENTES DE SEGURANÇA

1. Durante anos, os Agentes de Segurança do Judiciário Federal, cuja função é vital para o bem estar de todo um corpo de Juízes, servidores e usuários da justiça, estiveram (e continuam, na prática) à margem da valorização profissional. Tal descaso vai desde a falta de capacitação, instrumentalização e perspectivas de ascenção profissional até a extinção e privatização de suas funções em alguns tribunais.

2. Alguns agentes, porém, reuniram forças para iniciar, há alguns anos, uma até agora vitoriosa caminhada em busca de respeito e valorização, calcados na valorização do segmento através da evolução de sua estruturação orgânica.

3. Somaram-se à estes mais e mais Agentes e o movimento tomou corpo, por sua justeza e transparência, por sua capacidade de debater os problemas levantados olho no olho da categoria. Os apoios dos demais servidores vieram naturalmente, num claro reconhecimento da importância da segurança orgânica, institucional, patrimonial, pessoal e dignatária dentro do Judiciário Federal. 

4. Durante o 5º Congrejufe, em 2004, cerca de 80 delegados representaram este segmento, a maior representatividade que se tem notícia na história da federação. Naquele Congresso, além da participação massiva dos Agentes em todos os assuntos de interesse da categoria ali discutidos, um Manifesto de Apoio assinado por 195 delegados e entregue à mesa exigia da Fenajufe que, imediatamente, garantisse o acompanhamento e promovesse a ampla discussão sobre a estruturação de uma Polícia Judicial, a partir da implantação de uma Comissão de Estudos da Situação da Segurança no Judiciário, bem como com a reiterada promoção de seminários e palestras sobre o tema nos diversos sindicatos filiados.

5. Merece o reconhecimento positivo dos Agentes, inicialmente, a atuação da Fenajufe nas negiciações que culminaram nas evoluções do 3º PCS, em especial no que dizem respeito aos Agentes de Segurança, por referirem-se às mais antigas reivindicações de valorização e combate aos desvios de função no segmento, as quais também estão umbilicalmente ligadas à mobilização e ao reconhecimento da importância do Agente de Segurança dentro do quadro dos servidores do Judiciário Federal.

6. Ao mesmo tempo, sem acreditar ou, ainda, sem querer esperar pela movimentação administrativa da federação com esta importante minoria, no que diz respeito às deliberações do último congresso, fortalecia-se a idéia de uma associação nacional, entidade já em funcionamento, criada para representar nacionalmente o segmento e para defender suas demandas mais urgentes, tendo em vista principalmente as discussões em pauta à época sobre reforma do judiciário e desarmamento, que não podiam esperar pela inércia dos Agentes, diretamente atingidos pelas medidas a serem eventualmente tomadas e com posição absolutamente firme e consolidada sobre ambos os temas.

7. Dois anos após aquele congresso, nenhuma outra ação prática da federação se fez sentir entre os Agentes no sentido de valorização do segmento. Esta inércia pontual da Federação em cumprir as determinações emanadas em seu congresso criou um vácuo rapidamente preenchido pela legitimidade, coerência e mobilização da Associação Nacional, que tomou a frente das reivindicações dos Agentes de Segurança, defendo seus interesses em todas as instâncias de representação dos três poderes da União. A AGEPOLJUS passou de dezenas para centenas de associados e consolidou-se recentemente com a primeira administração eleita pelo voto direto de seus pares. Assuntos como terceirização, porte de arma, polícia judicial, capacitação, instrumentalização, entre outros tabus que a federação se furta em pôr abertamente na pauta de seus debates, vêm sendo bem resolvidos, na medida de suas possibilidades, pela organização dos Agentes fora do contexto sindical.

8. Neste Contexto, torna-se ainda mais urgente que a 
FENAJUFE promova com urgência a execução das deliberações tomadas no último congresso: criação de uma Comissão de Estudos da Situação da Segurança no Judiciário Federal, capaz de incluir nas pautas de discussão da Federação os assuntos de interesse dos Agentes de Segurança; capaz de promover a criação e funcionamento de núcleos estaduais junto aos sindicatos filiados; capaz de desmistificar o assunto a trazer à luz as discussões, promovendo seminários e palestras sobre os mais polêmicos assuntos da área; capaz, enfim, de fazer valer a importância e a força desse segmento, trazendo toda sua garra, responsabilidade e mobilização para dentro do contexto sindical, pois a nossa união, como bem sabemos, é nossa maior arma para atingirmos os objetivos de valorização, em todos os sentidos, dos servidores e do serviço público.

9. Imperioso, finalmente, dado o momento em que nos encontramos, de quase paralisia dos debates dentro da federação e de total efervescência dos debates e ações dentro da associação nacional, que a mesma, não só como representante legítima dos Agentes fora do contexto sindical, mas também pelo conhecimento de causa que acumulou nesses anos de luta e representação, seja convidada para compor ou auxiliar nos trabalhos da referida comissão, o que certamente colaborará para o rápido sucesso de suas ações, compondo forças que, além de não antagônicas, objetivam comumente a valorização dos Agentes de Segurança do Judiciário Federal.
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